
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 010/2017-CPJ

O PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO  a  proposta  apresentada
via Memorando n.º 006.2017.18.2.1.1168800, fls. 02/10, de
remanejamento  da  4.ª  Procuradoria  de  Justiça,
originalmente com atuação junto às Câmaras Reunidas,
para que passe a funcionar junto a uma Câmara Criminal
do  e.  TJ  (Am.),  subscrita  por  13  (treze)  Exmos.  Srs.
Procuradores de Justiça;

CONSIDERANDO  a  aspirada  equalização
da distribuição dos processos entre as Procuradorias de
Justiça;

CONSIDERANDO  que o pedido, em breve,
súmula,  cinge-se a:  a)  suspensão liminar e cautelar  dos
atos  de  provimento  da  4.ª  Procuradoria  de  Justiça;  b)
submissão  da  proposta  ao  C.P.J.  com  urgência  e  c)
remanejamento  da  4.ª  Procuradoria  de  Justiça  para
atuação junto a uma Câmara Criminal do e. TJ (AM.);

CONSIDERANDO  o  disposto  no  art.  29,
XXIII,  c/c  o  art.  33,  inciso  XXVII,  ambos  da  Lei
Complementar n.° 11/1993; 

CONSIDERANDO a  encampação  da
proposta  pelo  Exmo.  Sr.  Presidente  do  e.  C.P.J.,  que  a
submeteu imediatamente à discussão e votação; 

CONSIDERANDO  os  quantitativos
informados  de  processos  distribuídos  a  cada
Procuradoria de Justiça, nas tabelas de fls.03/06;
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CONSIDERANDO que a 4.ª Procuradoria de
Justiça  encontra-se  vaga  em  razão  da  exoneração  do
Exmo.  Sr.  Procurador  de  Justiça,  Dr.  José  Hamilton
Saraiva  dos  Santos,  que  assumiu  o  cargo  de
Desembargador  no  e.  TJ  (Am.),  pelo  quinto
constitucional;

CONSIDERANDO  que  nos  debates  foi
proposta a supressão da vinculação do quantitativo das
Procuradorias de Justiça a cada Câmara do e. TJ (Am.),
nos termos consignados em ata;

CONSIDERANDO a decisão, à unanimidade
dos presentes, em sessão ordinária do egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça, realizada em 07 de abril de 2017;

RESOLVE:

APROVAR a  proposta  de  alteração  das
atribuições da 4.ª Procuradoria de Justiça, nos termos do
art.  33,  inciso XXVII,  da Lei  Complementar n.° 11/1993,
para que passe a funcionar junto a uma Câmara Criminal
do e.  Tribunal de Justiça do Amazonas, na forma a ser
regulamentada por ato do Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça,  seguido  do  envio,  à  augusta  Assembleia
Legislativa Estadual, de proposta de alteração legislativa
do  anexo  I  da  L.O.E.M.P.,  que  trata  do  quadro  do
Ministério Público, para que passe a constar, naquilo que
é  pertinente  aos  Procuradores  de  Justiça,  apenas  o
quantitativo total de Membros com atuação em 2.º grau,
sem  atrelar  atuação  a  Órgão  específico  do  Poder
Judiciário Estadual.

Dê-se  ciência,  registre-se,  cumpra-se  e
publique-se.

SALA  DE  REUNIÕES  DO  EGRÉGIO
COLÉGIO  DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO DO AMAZONAS,  em Manaus  (Am.),  07  de
abril de 2017.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Presidente do e. CPJ
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FLÁVIO FERREIRA LOPES
Membro

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro

CARLOS ANTONIO FERREIRA COÊLHO
Membro

SUZETE MARIA DOS SANTOS 
Membro

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO 
Membro 

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ
Membro 

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro 

JOSÉ ROQUE NUNES MARQUES
Membro 

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro 

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro

ANTONINA MARIA DE CASTRO DO COUTO VALLE 
Membro 
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MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA 
Membro 

CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA 
Membro 

LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES
Membro

KARLA FREGAPANI LEITE
Membro
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